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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES

1. Quando for permitido abrir o caderno, verifique se ele está completo ou se apresenta 
imperfeições gráficas que possam gerar dúvidas. Em seguida, verifique se ele contém 
60 questões.

2. Cada questão apresenta quatro alternativas de resposta, das quais apenas uma é a 
correta. Preencha, no cartão-resposta, a letra correspondente à resposta julgada 
correta.

3. O cartão-resposta é personalizado e não será substituído em caso de erro durante o seu 
preenchimento. Ao recebê-lo, verifique se seus dados estão impressos corretamente; 
se for constatado algum erro, notifique ao aplicador de prova.

4. As provas terão a duração de quatro horas, já incluídas nesse tempo a marcação do 
cartão-resposta, a transcrição da folha de resposta e a coleta da impressão digital.

5.   Você só poderá retirar-se do prédio após terem decorridas duas horas de prova. O 
caderno de questões só poderá ser levado depois de decorridas três horas de prova.

6.   Será terminantemente vedado ao candidato sair do local de realização da prova, com 
quaisquer anotações, antes das 16 horas.

7. AO TERMINAR, DEVOLVA O CARTÃO-RESPOSTA  AO APLICADOR DE PROVA.
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Leia o Texto 1  para responder às questões de 01 a 05.

Texto 1

Governo corre para se adaptar à nova lei

Disponível em: <http://fatosedados.blogspetrobras.com.br/wp-content/uploads/2012/05/nova-lei-folha.jpg>. Acesso em: 30 jan. 2014.

língua_portuguesa_superior
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▬ QUESTÃO 01 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O suporte do texto é um jornal de circulação diária. Esse
tipo de suporte torna as informações voláteis, dependentes
do contexto de situação e das condições de sua produção.
Por isso, a construção do sentido, que faz progredir o texto,
está vinculada a informações externas, recuperáveis na lei-
tura pelo recurso da

(A) anáfora.  

(B) inferência.

(C) metáfora. 

(D) polissemia. 

▬ QUESTÃO 02 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma das características textuais dos gêneros do discurso jor-
nalístico é a argumentação persuasiva. No plano argumenta-
tivo do texto, a estratégia de convencimento do leitor é: 

(A) o destaque ao descaso da imprensa com a opinião
pública. 

(B) a apresentação de resultados de pesquisas realiza-
das pela Folha. 

(C) o  empenho dos órgãos  públicos  em  atender  a  de-
manda legal. 

(D) a citação de voz de autoridade e dos comandos do
Estado. 

▬ QUESTÃO 03 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A atualidade dos fatos, no texto 1, é expressa  

(A) pelo uso de neologismo.  

(B) pela organização temática.

(C) pelo jogo entre os tempos verbais. 

(D) pela vinculação entre as sentenças adverbiais. 

▬ QUESTÃO 04 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O objetivo do infográfico utilizado na matéria é auxiliar na
construção dos sentidos e garantir o entendimento das in-
formações. O recurso empregado nessa construção é a

(A) exemplificação estatística dos dados. 

(B) referenciação metafórica das ideias. 

(C) representação lógica dos argumentos. 

(D) constituição visual das informações. 

▬ QUESTÃO 05 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No trecho “A lei, sancionada em 18 de novembro do ano
passado, regulamenta o acesso a informações públicas e
sigilosas”, a oração intercalada funciona como

(A) explicação detalhada dos acontecimentos.

(B) complementação da voz do verbo. 

(C) qualificação descritiva dos fatos. 

(D) subjetivação da realidade. 

Releia o Texto 1  e leia o Texto 2  para responder às ques-
tões de 06 a 10.

Texto 2

O cidadão só pode solicitar informações que lhe
digam respeito direto
Os dados podem ser utilizados indevidamente por
grupos de interesse
A demanda do cidadão sobrecarrega os servidores
e compromete outras atividades
Cabe sempre à chefia decidir pela liberação ou não
da informação
Os cidadãos não estão preparados para exercer o
direito de acesso à informação

A gestão pública é pautada pelo princípio de
que a circulação de informações representa
riscos. Isto favorece a criação de obstáculos
para que as informações sejam disponibiliza-
das, devido  a percepções do tipo:

Os agentes públicos têm consciência de que
a informação pública pertence ao cidadão e 
que cabe ao Estado provê-la de forma tem-
pestiva e compreensível e atender eficaz-
mente às demandas da sociedade. Nesse
cenário:

A demanda do cidadão é vista como legítima

O cidadão pode solicitar a informação pública sem
a necessidade de justificativa
São criados canais eficientes de comunicação entre
Governo e sociedade
São estabelecidas regras claras e procedimentos
para a gestão das informações
Os servidores são permanentemente capacitados
para atuarem na implementação da política de aces-
so à informação

A Lei de Acesso à Informação prevê a criação, 
em todos os órgãos e entidades do Poder
Público, de um Serviço de Informações ao
Cidadão. Caberá a esta unidade:

Protocolar documentos e requerimentos de acesso à
informação
Orientar sobre os procedimentos de acesso, indicando
data, local e modo em que será feita a consulta

Informar sobre a tramitação de documentos

PRAZOS PREVISTOS NA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
A resposta deve ser dada imediatamente, se estiver disponível, ou em até 20 dias, prorrogáveis
por mais dez dias, ressaltando que:

O pedido não precisa ser justificado, apenas conter
a identificação do requerente e a especificação da
informação solicitada

O serviço de busca e fornecimento das informa-
ções é gratuito, salvo cópias de documentos

Nos casos em que a informação estiver sob algum tipo de
sigilo previsto em lei, é direito do requerente obter o inteiro
teor da negativa de acesso

Quando a informação for parcialmente sigilosa, fica assegu-
rado o acesso, por meio de certidão, extrato ou cópia, com
a ocultação da parte sob sigilo

Disponível  em:  <http://www.tribunademinas.com.br/politica/lei-acesso-n-o-
pega-em-jf-1.1184818>. Acesso em: 30 jan. 2014.

▬ QUESTÃO 06 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os textos 1 e 2 são discursivamente inter-relacionados. O
enunciado do texto 1, que mostra a inter-relação de conte-
údo discursivo com o texto 2, é:

(A) “da cultura do segredo para a cultura da transparên-
cia”. 

(B) “Não se faz [nada] da noite para o dia”.

(C) “tudo será inútil se não houver uma mudança de men-
talidade”. 

(D) “Os SICs 'devem ter condições apropriadas para aten-
der o público'”. 

língua_portuguesa_superior
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▬ QUESTÃO 07 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A construção de sentidos enunciativos é possibilitada pelo
arranjo de estruturas e pela combinação de ideias. No tex-
to 2, as ideias são organizadas pela 

(A) coordenação de sentenças. 

(B) oposição de conceitos. 

(C) substituição de termos.

(D) intersecção de classes. 

▬ QUESTÃO 08 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A estruturação formal dos textos 1 e 2 prioriza o entendi-
mento por parte do leitor. Essa preocupação é visível no
cuidado com a

(A) marcação direta da intertextualidade entre os textos
em questão. 

(B) verificação do valor de verdade das informações vei-
culadas. 

(C) articulação equilibrada entre textos verbal e não ver-
bal. 

(D) exemplificação comprobatória de todos os fatos rela-
tados. 

▬ QUESTÃO 09 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No plano da funcionalidade, os textos 1 e 2 têm em comum
o caráter

(A) informativo e instrucional, por meio do intertexto. 

(B) normativo e legal, por intermédio do suporte textual. 

(C) sigiloso e confidencial, por meio da sonegação. 

(D) democrático e atual, por intermédio de neologismos. 

▬ QUESTÃO 10 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A inter-relação entre os textos é demonstrada também pe-
los temas abordados.  O núcleo temático comum aos dois
textos é:

(A) a gestão democrática da informação. 

(B) o controle da circulação de dados estatais. 

(C) a administração justa dos bens públicos. 

(D) o equilíbrio entre direitos e deveres. 

▬ RASCUNHO ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

língua_portuguesa_superior
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▬ QUESTÃO 11 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em um determinado mês, uma garota gastou R$ 75,00 de
sua mesada comprando milk-shakes no shopping. Além dis-
so, comprou ingressos para o cinema e pipoca. O valor gas-
to por ela com pipoca correspondeu ao dobro do valor gasto
com os ingressos para o cinema e representava um quarto
do valor da sua mesada naquele mês. Tendo em vista es-
sas condições, o valor da mesada nesse mês foi de:

(A) R$ 103,12

(B) R$ 120,00

(C) R$ 195,00

(D) R$ 200,00

▬ QUESTÃO 12 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o fragmento a seguir.

As empresas de máquinas e implementos agrícolas ligadas à
Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamen-
tos (Abimaq) tiveram faturamento de R$ 13,105 bilhões no
ano de 2013, com um aumento de 16,2% sobre 2012.

VALOR ECONÔMICO, Rio de Janeiro, 30 jan. 2014, p. B13. [Adaptado].

De acordo com essas informações, o faturamento, em bi-
lhões de reais, das empresas de máquinas e implementos
agrícolas, em 2012, foi, aproximadamente, de:

(A) 2,123

(B) 10,982

(C) 11,278

(D) 15,228

▬ QUESTÃO 13 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Um estacionamento cobra, nas três primeiras horas, cinco
centavos por minuto e, nos minutos que excederem a ter-
ceira hora, cobra quatro centavos por minuto. A função que
descreve o valor  total,  em reais,  a ser pago pelo cliente
após decorridos n minutos é:

(A) Vn ={ 0,05n, se n≤180
0,04n−180, se n180

(B) Vn ={ 0,09n, se n≤180
0,09n−180, se n180

(C) Vn ={ 0,05n, se n≤180
9,000,04n, se n180

(D) Vn ={ 0,05n, se n≤180
9,000,04n−180, se n180

▬ QUESTÃO 14 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Para  guardar  com segurança  uma senha numérica,  um
usuário calculou a2014  e  b3, onde a2014  é o 2014º termo da
progressão aritmética com a1=1 e a2=4, e b3 é o 3º termo
da progressão geométrica com b1=1 e b2=2. A senha é ob-
tida justapondo-se a2014  e b3. Nesse caso, a senha é:

(A) 60404

(B) 60402

(C) 60394

(D) 60392

▬ QUESTÃO 15 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma escola possui noventa alunos matriculados no oitavo
ano, que serão divididos aleatoriamente em três turmas de
trinta alunos. Nessas condições, a quantidade possível de
turmas diferentes é: 

(A)
90!

60!3

(B)
90!

30!260!

(C)
90!

30!60!2

(D)
90!

30!3

▬ QUESTÃO 16 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O dono de um restaurante dispõe de, no máximo, R$ 100,00
para uma compra de batata e feijão. Indicando por X e Y os
valores gastos, respectivamente, na compra de batata e de
feijão, a inequação que representa esta situação é: 

(A) XY100

(B) XY≤100

(C)
X
Y
100

(D)
X
Y
≤100

matemática_superior
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▬ QUESTÃO 17 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Para compor um produto usando os pesos em gramas x, y, z
de  três  componentes  químicos,  respectivamente,  deve-se
obedecer à seguinte receita: o peso x do primeiro componen-
te é igual ao dobro do peso  y do segundo componente, o
peso dos três juntos deve ser 1000 g e o peso z do terceiro
deve superar em 100 g a soma dos pesos dos dois primeiros
componentes. A solução do sistema correspondente é:

(A) x=200, y=100, z=700

(B) x=150, y=300, z=600

(C) x=300, y=150, z=550

(D) x=250, y=125, z=450

▬ QUESTÃO 18 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Uma empresa realizou uma pesquisa para montar o cardá-
pio para os seus tralhadores. Nessa pesquisa, 29% dos tra-
balhadores disseram preferir exclusivamente suco de laran-
ja,  13% preferem  exclusivamente  suco de  abacaxi,  10%
preferem exclusivamente suco de manga, 8% preferem ex-
clusivamente suco de maçã, 6% preferem exclusivamente
suco de uva, 22% bebem qualquer tipo de suco e o restante
declara não beber qualquer tipo de suco durante as refei-
ções. De acordo com os dados dessa pesquisa, escolhendo
ao acaso um trabalhador dessa empresa, a probabilidade
de que ele beba suco de laranja ou de uva é:

(A) 0,57

(B) 0,35

(C) 0,28

(D) 0,13

▬ QUESTÃO 19 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Um fabricante de cereais utiliza embalagens na forma de
um prisma reto, de altura 13 cm, cuja base é um octógono
regular que pode ser inscrito numa circunferência de raio 7
cm.  De acordo com essas informações, o volume dessa
embalagem, em cm³, é:

(A) 137,2

(B) 960,4

(C) 1783,6

(D) 3567,2

▬ QUESTÃO 20 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Um motorista deseja saber o consumo médio de combustí-
vel do seu carro, após percorrer 30 km na cidade e 180 km
na estrada, com o seguinte consumo: na cidade de 6 km/L e
na estrada de 18 km/L. O consumo médio, em km/L, após
percorrer os dois trechos, é dado por:

(A)
618

2

(B)
30180

15

(C)
30
6


180
18

(D)
6×3018×180

2

▬ RASCUNHO ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

matemática_superior
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▬ QUESTÃO 21 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Tomando como referência o Windows 7, os "Porta-arqui-
vos" servem para

(A) guardar arquivos e pastas para uso futuro.

(B) manter arquivos sincronizados entre dois computado-
res diferentes.

(C) armazenar arquivos de forma segura ao se conectar
a redes desconhecidas. 

(D) criar pastas com propriedades especiais de controle
de acesso. 

▬ QUESTÃO 22 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Tanto no Linux quanto no Windows, ao utilizar um disposi-
tivo de armazenamento externo conectado via USB para
acesso a arquivos e pastas nele contidos, antes de desco-
nectá-lo do computador, deve-se "removê-lo com seguran-
ça". Este procedimento é necessário porque

(A) o computador pode estar conectado à Internet e al-
gum hacker pode tentar acessar os arquivos contidos
no dispositivo externo, o que exige medidas adequa-
das para garantir a segurança dos dados. 

(B) o dispositivo externo talvez esteja sendo utilizado no
momento por algum aplicativo, e a falta desse procedi-
mento pode causar a remoção do referido aplicativo. 

(C) o dispositivo externo pode estar sendo utilizado por
algum aplicativo, sendo que a remoção com seguran-
ça é necessária para evitar a perda ou o dano a ar-
quivos contidos no dispositivo. 

(D) o ato de apenas desconectar o dispositivo fisicamen-
te irá causar uma falha no sistema, impedindo que o
usuário acesse outros dispositivos ou aplicativos ins-
talados no computador. 

▬ QUESTÃO 23 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No LibreOffice Writer, deseja-se fazer uma busca, em um
único passo, por todas (e somente) as palavras que come-
çam com o prefixo "sub". Para isto, deve-se:

(A) escolher a opção "Editar"  →  "Localizar e substituir",
marcar  a  opção  "Expressões  regulares",  digitar
"\<sub" (sem as aspas) na caixa de texto  "Procurar
por" e clicar em "Localizar todos". 

(B) digitar  as  teclas  de  atalho  Control−F,  digitar  "sub"
(sem as aspas) na caixa de texto marcada com o tex-
to  "Localizar" e, em seguida, clicar no botão  "Locali-
zar todos". 

(C) digitar  as  teclas  de  atalho  Control−H,  digitar  "sub"
(sem as aspas) na caixa de texto  "Procurar por" e,
em seguida, clicar no botão "Localizar todos".

(D) escolher a opção  "Editar"  →  "Localizar"  e substituir,
marcar  a  opção  "Expressões  regulares",  digitar  "\
$sub"  (sem  as  aspas)  na  caixa  de  texto  "Procurar
por" e clicar em "Localizar todos". 

▬ QUESTÃO 24 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Deseja-se padronizar o layout, a formatação e os conteú-
dos comuns de todos os documentos de texto, apresenta-
ções e planilhas produzidos no departamento. Que recur-
so os aplicativos do LibreOffice (Writer, Presenter e Calc)
oferecem especificamente para essa finalidade?

(A) Autoformatação. 

(B) Modelos ou templates. 

(C) Estilos de formatação. 

(D) Autotexto. 

▬ QUESTÃO 25 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No Mozilla Firefox para Windows, a sequência de opera-
ções (1) abrir arquivo, (2) atualizar a página atual ignoran-
do a cachê, (3) aumentar o zoom, (4) abrir nova aba e (5)
adicionar  a  página  atual  aos favoritos  é realizada pelas
respectivas teclas de atalho a seguir (o símbolo “−“ não faz
parte das teclas de atalho):

(A) Ctrl−A; Ctrl−P; Ctrl−Z; Ctrl−N; Ctrl−F 

(B) Ctrl−O; F5; Ctrl−+; Ctrl−T; Ctrl−Shift−D 

(C) Ctrl−F; Ctrl−F5; Ctrl−+; Ctrl−A; Ctrl−D 

(D) Ctrl−O; Ctrl−F5; Ctrl−+; Ctrl−T; Ctrl−D 

▬ QUESTÃO 26 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Um usuário que deseje migrar do Mozilla Firefox para o
Google Chrome, ambos no Windows, tem a opção de im-
portar as seguintes configurações do Firefox para o Chro-
me:

(A) favoritos e abas abertas. 

(B) senhas salvas, favoritos e opções de idioma.

(C) histórico  de  navegação,  favoritos,  senhas  salvas  e
mecanismos de pesquisa. 

(D) favoritos,  histórico  de  navegação,  mecanismos  de
pesquisa e abas abertas. 

▬ QUESTÃO 27 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em um navegador Web, como o Mozilla Firefox ou o Goo-
gle Chrome, qual é a função dos cookies?

(A) Armazenar  o  histórico  de  navegação  dos  usuários
para tornar a navegação mais conveniente ao abrir o
navegador novamente. 

(B) Armazenar senhas e outras informações de autenti-
cação solicitadas pelos websites visitados. 

(C) Armazenar  o  conteúdo das páginas visitadas  pelos
usuários de forma a tornar mais rápido o seu carrega-
mento, caso o usuário queira visitá-las novamente. 

(D) Armazenar informações sobre os  websites visitados,
como o estado de autenticação do usuário e as prefe-
rências dos sites. 

noções_informática_superior
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▬ QUESTÃO 28 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O significado da sigla RAID e a função da tecnologia que
leva esse nome são, respectivamente: 

(A) Redundant Arrayof Inexpensive Disks ou conjunto re-
dundante de discos baratos; melhorar o desempenho
e a tolerância a falhas do armazenamento de dados
em discos rígidos. 

(B) Ready-Access Internet Device ou dispositivo de aces-
so  imediato  à  Internet;  melhorar  a  velocidade  de
acesso a páginas Web e outros conteúdos da Inter-
net. 

(C) Remote Access to Internet Disks ou acesso remoto
para  discos  na  Internet;  tornar  mais  conveniente  o
acesso a dispositivos de armazenamento de dados
na nuvem. 

(D) Remote Array of Interoperable Disks ou conjunto re-
moto de discos interoperáveis; permitir o uso conjunto
de diferentes tecnologias de discos rígidos para ar-
mazenamento de dados em nuvem. 

▬ QUESTÃO 29 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No contexto de segurança da informação na Internet, a téc-
nica de phishing é

(A) um tipo de ataque em que um usuário malicioso pro-
cura se passar por um certo usuário ou empresa para
enganar outros usuários ou obter acesso a Web sites
seguros. 

(B) uma técnica utilizada para pescar informações rele-
vantes ou de interesse em meio à vasta quantidade
de dados disponíveis na Internet. 

(C) um tipo de fraude em que um golpista tenta obter da-
dos pessoais e financeiros de um usuário por meio do
uso combinado de meios técnicos e engenharia so-
cial. 

(D) uma espécie de ataque que consiste em inspecionar
o tráfego de dados em uma rede em busca de infor-
mações valiosas, como senhas e números de cartões
de crédito. 

▬ QUESTÃO 30 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Assinaturas digitais podem ser realizadas com o mecanis-
mo de criptografia de chaves públicas por meio do uso de

(A) uma chave conhecida publicamente para encriptar as
mensagens assinadas e uma chave privada para de-
criptá-las. 

(B) uma chave privativa para encriptar as mensagens as-
sinadas e uma chave conhecida publicamente para
decriptá-las. 

(C) uma chave única e amplamente conhecida para en-
criptar  as  mensagens  assinadas  a  serem enviadas
para todos os destinatários. 

(D) um par de chaves publicamente conhecidas, uma para
o remetente e outra para o destinatário de uma men-
sagem assinada. 

▬ RASCUNHO ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬
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▬ QUESTÃO 31 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Com a Constituição de 1988, optou-se pelos princípios pró-
prios do Estado Democrático de Direito, dos quais emanam
duas ideias: a concepção mais ampla do princípio de legali-
dade e a ideia de participação do cidadão na gestão e no
controle da administração pública. Dessas ideias decorrem
o seguinte: 

(A) a administração pública só pode fazer o que a lei per-
mite, porém, excepcionalmente, por ato administrativo,
pode conceder direitos de qualquer espécie, criar obri-
gações ou impor vedações aos administrados. 

(B) a Constituição Federal prevê remédios específicos con-
tra a ilegalidade administrativa, deixando de estabelecer
controle direto pelo Legislativo, mas apenas de forma
indireta com auxilio do Tribunal de Contas. 

(C) os princípios da legalidade, da impessoalidade, da mo-
ralidade administrativa, da publicidade e eficiência são
inerentes à administração pública direita e indireta, es-
tando apenas parte deles expressamente estabeleci-
dos no texto constitucional e outros em outras leis es-
parsas. 

(D) o texto constitucional assegura ao cidadão o direito à
informação para assuntos de seu interesse particular,
também de interesse coletivo ou geral, porém admite
ressalvas quando o sigilo for imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado. 

▬ QUESTÃO 32 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Considerando a ideia da divisão de funções entre os pode-
res  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário,  entende-se  que
todo ato praticado no exercício da função administrativa é
ato de administração. Este tem sentido mais amplo do que
a expressão “ato administrativo”, que abrange só determi-
nada categoria de atos praticados no exercício da função
administrativa. Assim, entende-se que

(A) a doação, a permuta, a compra e a venda, bem como
a locação, são atos de administração de direito publi-
co, porém de interesse estritamente privado. 

(B) os  atos  políticos  estão  sujeitos  a  regime  jurídico-
constitucional, assim como os atos normativos e os
contratos. 

(C) os critérios objetivo, funcional ou material rezam que
ato administrativo é restrito àquele praticado no exer-
cício concreto da função administrativa, seja ele edi-
tado pelos órgãos administrativos, seja pelos órgãos
judiciais e legislativos. 

(D) a declaração de vontade do Estado ou de quem o re-
presente,  produzindo  efeitos  jurídicos  imediatos  e
nem sempre sujeita-se a controle judicial, define o ato
administrativo. 

▬ QUESTÃO 33 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Poderes administrativos, em regra geral, são poderes con-
cedidos por lei aos agentes administrativos e destinam-se
a instrumentalizar o administrador público para o alcance
do fim último a que se presta o Estado: a satisfação dos
interesses públicos. Em contrapartida, por tutelarem inte-
resses  coletivos,  impõem-se  aos  agentes  públicos,  de
modo geral, uma série de deveres. Assim, entende-se que 

(A) o poder de polícia administrativa pode ser discricioná-
rio ou vinculado, sendo este último com poder de op-
ção, tendo como atributos a autoexecutoriedade e a
coercibilidade. 

(B) o dever de prestar contas abrange aqueles que são
agentes públicos, e qualquer pessoa que gere dinhei-
ro público ou administra bens ou interesses da comu-
nidade deve contas ao órgão fiscalizador competente.

(C) o controle judicial dos atos discricionários é possível,
inexistindo  restrição,  cabendo  à  autoridade  judicial
examinar o ato em todos os seus aspectos. 

(D) o dever de probidade administrativa atinge os agen-
tes públicos desde que sejam servidores, proibindo-
se que induzam ou concorram para a prática de ato
de improbidade administrativa, ou dele se beneficiem,
tendo a lei de improbidade abrangência nacional. 

▬ QUESTÃO 34 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Considerando-se a Constituição de 1988, com as altera-
ções  introduzidas  pelas  Emendas  Constitucionais  n.
18/1998 e n. 19/1998,

(A) são  quatro  as  categorias  de  agentes  públicos:  os
agentes políticos, os servidores públicos; os militares;
os particulares em colaboração com o poder público. 

(B) conceitualmente fica sem distinção os servidores civil
e militares, possuindo ambos inclusive o mesmo regi-
me jurídico. 

(C) gestores  de  negócio,  que  espontaneamente  assu-
mem  determinada  função  pública  em  momento  de
emergência, deixam de ser considerados servidores
públicos, salvo se forem remunerados. 

(D) a expressão “funcionário público” foi substituída por
servidor  publico,  e  cada  esfera  de  governo deverá
instituir o regime estatutário ou contratual único, dado
a impossibilidade de conviverem os dois regimes na
mesma entidade ou no mesmo órgão. 
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▬ QUESTÃO 35 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No ordenamento jurídico brasileiro, os meios de apuração
de  ilícitos  administrativos  são  o  processo  administrativo
disciplinar e os meios sumários estabelecidos em lei. Nes-
te contexto, 

(A) a portaria é ato essencial à legalidade do processo
disciplinar e equivale à denúncia, sendo que a instru-
ção reger-se-á pelos princípios da oficialidade, o que
permite a iniciativa para o levantamento das provas e
do contraditório. 

(B) a sindicância, conforme estabelecida na Lei Federal
n. 8.112/90, pode resultar no arquivamento, na aplica-
ção de penalidade de advertência ou suspensão de
até 60 dias e na instauração de processo disciplinar. 

(C) o conhecimento pessoal e direto da falta pela autori-
dade competente para aplicar a pena, existindo lei fe-
deral que prevê a sua aplicação quando se tratar de
repreensão e suspensão é conhecido como verdade
sabida. 

(D) o processo administrativo disciplinar, de acordo com
a Constituição (art. 41 § 1º, II), é obrigatório para a
aplicação da pena que implique perda de cargo do
servidor estável ou não estável. 

▬ QUESTÃO 36 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Juridicamente, pode-se conceituar a Constituição como a
lei fundamental e suprema de um Estado, que contém nor-
mas relativas à sua estruturação, à formação dos poderes
públicos, às formas de governo e à aquisição do poder de
governar, distribuição de competências, direitos, garantias
e deveres dos cidadãos. Assim, no que diz respeito à sua
classificação,

(A) as constituições, quanto ao conteúdo, podem ser ma-
teriais, substanciais e formais, sendo que aos mate-
riais constituem o conjunto de regras consubstancia-
das de forma escrita, por meio de um documento so-
lene, estabelecido pelo poder constituinte originário. 

(B) as constituições, quanto à origem, podem ser promul-
gadas e outorgadas. 

(C) as constituições outorgadas são naquelas que deri-
vam do trabalho de uma Assembleia Nacional Consti-
tuinte  composta de  representantes do povo,  eleitos
com a finalidade de sua elaboração.

(D) as constituições são imutáveis, nas quais se proíbe
qualquer alteração, e a Constituição Federal de 1988
é considerada como desta espécie de classificação. 

▬ QUESTÃO 37 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A supremacia das normas constitucionais no ordenamento
jurídico brasileiro exige que, na função hermenêutica de
interpretação do ordenamento jurídico,  seja esta sempre
voltada ao sentido da norma que seja compatível com a
Constituição Federal. Por isso, 

(A) as normas com várias significações possíveis será in-
terpretada, voltando-se à que apresente conformida-
de com a maioria das normas federais.

(B) a interpretação, conforme a Constituição, só é possí-
vel quando existe em aberto várias propostas inter-
pretativas, estando o impedido de declarar a inconsti-
tucionalidade parcial do texto impugnado.

(C) a contradição de princípios constitucionais deve ser
superada sempre por meio da redução proporcional
do âmbito de alcance de cada um deles, sendo impe-
dido a preferência ou a prioridade de certos princí-
pios. 

(D) as normas constitucionais desempenham uma função
útil  no ordenamento jurídico, sendo vedada a inter-
pretação que lhe suprima ou diminua a finalidade. 

▬ QUESTÃO 38 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O habeas corpus, o habeas data, o mandado de seguran-
ça e o mandado de injunção são garantias previstas na
Constituição  Federal  de  1988,  conhecidas  pela  doutrina
como  Tutela  Constitucional  de  Liberdades,  extraindo-se
desse texto normativo o entendimento de que 

(A) o habeas corpus é uma garantia individual e coletiva,
sendo uma ordem dada pelo magistrado ao coator,
para cessar a ameaça ou a coação à liberdade.

(B) a prova do anterior indeferimento do pedido de infor-
mação de dados pessoais, ou da omissão em aten-
dê-lo, deixa de constituir requisito indispensável para
a propositura da ação de habeas data, segundo inter-
pretação dos tribunais superiores e de lei federal. 

(C) o âmbito do mandado de segurança é definido resi-
dualmente,  pois  somente  caberá  seu  ajuizamento
quando o direito liquido e certo a ser protegido não
for amparado por habeas corpus ou habeas data.

(D) o mandado de injunção é cabível contra norma cons-
titucional autoaplicável, ou que configure autorização
para o legislador, em opção político-legislativa, criar
exceções a regras previstas e autoaplicáveis. 
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▬ QUESTÃO 39 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os direitos humanos fundamentais, dentre eles os direitos
coletivos e as garantias individuais, consagrados no art. 5º
da Constituição Federal, não podem servir de escudo pro-
tetivos para certas práticas, como também para o afasta-
mento  ou  a  diminuição  de  responsabilidades.  Segundo
esse entendimento,

(A) o direito à indenização por dano material, moral e à
imagem é previsto ao ofendido permitindo a cumulati-
vidade das indenizações, ressalvando o texto consti-
tucional a possibilidade do dano moral quando se tra-
tar de interesses difusos ou coletivos. 

(B) o tratamento desigual dos casos desiguais, na medi-
da em que se desigualam, é exigência tradicional do
próprio  conceito  de justiça,  estando consagrado no
texto da Constituição Federal de 1988.

(C) os sigilos bancário e fiscal podem ser excepcionados
por  ordem  judicial  fundamentada  ou  de  comissões
parlamentares de inquérito, com base em requisitos
razoáveis e demonstrada a necessidade de conheci-
mento dos dados.

(D) as hipóteses de concessão da extradição são previs-
tas no texto constitucional, deixando de ser autoriza-
da à legislação federal infraconstitucional o tratamen-
to de seus requisitos formais. 

▬ QUESTÃO 40 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Emenda Constitucional n. 45/2004 estabeleceu como ór-
gão de cúpula do Poder Judiciário o Conselho Nacional de
Justiça, que possui atribuições especificas e tem como ca-
racterísticas:

(A) possuir  funções  administrativas  e jurisdicionais,  po-
dendo, para tanto, julgar processos, determinar pro-
moções e aplicar todas as sanções administrativas.

(B) ser composto de 15 membros com mandato de dois
anos, admitida uma recondução, sendo o presidente
do  Supremo  Tribunal  Federal  obrigatoriamente  um
dos seus membros. 

(C) ter  função disciplinar  em relação aos membros,  ór-
gãos e serviços do Poder  Judiciário,  sendo vedada
análise do mérito de eventuais faltas funcionais. 

(D) ter  em  caráter  excepcional  função  de  controle  de
atuação administrativa e financeira, podendo analisar
a legalidade do ato e o mérito na hipótese de atos ad-
ministrativos discricionários. 

▬ QUESTÃO 41 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil
Brasileiro), disciplina de forma minuciosa e em títulos se-
parados  sobre as  pessoas naturais  e  pessoas jurídicas,
determinando que 

(A) a personalidade civil da pessoa começa do seu nasci-
mento ainda que sem vida, pondo-a a lei a salvo des-
de a sua concepção, tendo portanto assegurados to-
dos os direitos, inclusive sucessórios. 

(B) o maior de 16 anos é relativamente incapaz para to-
dos  atos  da  vida civil,  assim  como os ébrios  habi-
tuais,  os  viciados  em  tóxicos  e  os  que,  por  causa
transitória, não puderem exprimir sua vontade.

(C) a emancipação é aquisição da capacidade civil antes
da idade legal, dentre outras hipóteses, por meio da
concessão unilateral dos pais, ou de um deles na fal-
ta do outro, e requer neste caso a escritura pública
para a perfeição do ato. 

(D) a existência da pessoa natural sobrevive em alguns
casos à morte, sendo vedado declarar a morte presu-
mida, sem a prévia decretação da ausência por ato
judicial em processo contraditório. 

▬ QUESTÃO 42 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Pessoas jurídicas são entidades a que a lei empresta per-
sonalidade  diversa  daquela  dos  indivíduos que  os  com-
põem, capazes de serem sujeitos de direitos e obrigações
na ordem civil e por isso

(A) os casos de abuso da personalidade jurídica, caracte-
rizado pelo desvio de finalidade, podem ser decididos
de ofício pelo juiz, no sentido de que os bens particu-
lares dos administradores ou sócios sejam estendi-
dos a certas obrigações. 

(B) as fundações de pessoas jurídicas de direito privado,
ainda que o seu instituidor obedeça às formalidades da
lei e o seu fim esteja em consonância com ordem so-
cial, será impedido de ganhar personalidade jurídica.  

(C) a existência, perante a lei, das pessoas jurídicas de
direito privado começa com a inscrição dos seus con-
tratos, atos constitutivos, estatutos ou compromissos
em seu registro público peculiar.

(D) os associados de organizações civis devem ter asse-
gurado direitos iguais, sendo vedado instituir catego-
rias com vantagens especificas, salvo em exceções
devidamente registradas.
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▬ QUESTÃO 43 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Segundo o doutrinador Silvio Rodrigues, para a economia
política,  “bens são aquelas  coisas que,  sendo úteis  aos
homens, provocam a sua cupidez e, por conseguinte, são
objeto de apropriação privada.” Neste contexto,

(A) o conceito econômico de bens prevê que nem todas
as coisas úteis são consideradas bens. 

(B) os bens fungíveis são bens moveis cujo uso importa
destruição  imediata  da  própria  substância,  sendo
também considerado tais os destinados à alienação.

(C) os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem prin-
cipal abrangem as pertenças, salvo se o contrário re-
sultar da lei, da manifestação da vontade ou das cir-
cunstâncias do caso. 

(D) o bem público está livre do usucapião, sendo vedada
a alienação dos bens dominicais, ainda que observa-
das as exigências da lei. 

▬ QUESTÃO 44 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Negócio jurídico é fundamentalmente um ato de vontade,
conferindo ao indivíduo capaz de, por sua vontade, criar
relações a que o direito empresta validade, uma vez que
conformem com a ordem social.  São anuláveis os negó-
cios jurídicos quando

(A) a declaração de vontade emanar de erro superficial
impossível de ser percebido por pessoa de diligência
normal, em face da circunstância do negócio.

(B) houver transmissão errônea da vontade por meios in-
terpostos nos mesmos casos em que o é a declara-
ção indireta. 

(C) houver erro da indicação da pessoa ou da coisa, a
que se referir  a declaração de vontade e pelas cir-
cunstâncias, se puder identificar a coisa ou a pessoa
cogitada.

(D) no caso de realização do negócio por dolo de ambas
as partes envolvidas, ainda que apenas uma delas te-
nha ciência da natureza da transação. 

▬ QUESTÃO 45 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei n.10.406, de 10 de janeiro de 2002, instituiu o Códi-
go Civil Brasileiro e ampliou, dentre outras, as disposições
relativas aos Direitos das Obrigações, aos Direitos Reais
de Garantia, à Responsabilidade Civil  contratual e extra-
contratual e ao Dano Patrimonial e Moral. Nesse domínio
jurídico,

(A) o ato praticado pelo devedor nas obrigações de não
fazer, cuja abstenção se obrigara, o credor pode exi-
gir dele que o desfaça, sob pena de se desfazer à
sua custa, ressarcindo o culpado por perdas e danos.

(B) o mandato em termos gerais só confere poderes de
administração, importando o poder de transigir quan-
do outorgado, também em poder de firmar compro-
misso. 

(C) a propriedade imóvel por meio de usucapião é adquiri-
da por aquele que o possuir por dez anos, tendo-o ad-
quirido onerosamente, com base no registro em cartó-
rio, cancelada posteriormente, e nele tiver sua moradia
ou realizado investimento social e econômico.  

(D) a responsabilidade civil depende da criminal de algu-
ma forma, sendo proibida de ser questionada sobre a
existência do fato, a culpa ou sobre quem seja o seu
autor, quando estas questões se acharem decididas
no juízo criminal.

▬ QUESTÃO 46 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, instituiu o Código
de Processo Civil. Com as alterações posteriores, estabe-
lece nos Livros I, II, III e IV sobre o Processo de Conheci-
mento, Processo de Execução, Processo Cautelar e Pro-
cedimentos Especiais. Em relação ao Processo de Conhe-
cimento compreende-se que

(A) a jurisdição civil deverá ser contenciosa, sendo exer-
cida pelos juízes em todo o território nacional, deixan-
do de ser obrigatoriamente sempre provocada.

(B) a relação jurídica de cuja existência ou inexistência
depender o julgamento da lide, e no curso do proces-
so se tornar litigiosa, somente a parte requerente po-
derá requerer que o juiz a declare por sentença. 

(C) a incapacidade processual ou a irregularidade da re-
presentação  das  partes  e  terceiros,  verificada  pelo
juiz, levará à marcação do prazo de cinco dias para
sanar o defeito, e não o fazendo, o processo será ex-
tinto.

(D) a requerimento ou de oficio, o juiz ou o tribunal con-
denará o litigante de má fé a pagar a multa não exce-
dente a 1% sobre o valor da causa, além da indeniza-
ção  dos  danos  sofridos,  honorários  advocatícios  e
despesas feitas pela parte contrária.
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▬ QUESTÃO 47 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Sem instrumento de mandado, o advogado não será admi-
tido a procurar em juízo. Poderá porém intentar a ação em
nome da parte, para evitar decadência ou prescrição, ou
praticar atos reputados urgentes. Neste caso, o advogado

(A) obriga-se, independentemente de caução, a exibir o
instrumento de mandado no prazo de 15 dias, sem
prorrogação.

(B) obriga-se a apresentar o instrumento de mandado no
prazo de 15 dias, prorrogável por mais cinco dias, por
despacho do juiz .

(C) obriga-se a ratificar os atos praticados nessa situação
no prazo legal, caso contrário, serão havidos por ine-
xistentes,  respondendo  o  advogado  por  despesas,
perdas e danos.

(D) é proibido de apresentar procuração assinada digital-
mente com base em certificado emitido por autorida-
de certificadora, sem a autorização do juiz. 

▬ QUESTÃO 48 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A petição inicial é peça formal apresentada pela parte que
dá início ao processo. O ato postulatório que pleiteia o pro-
vimento jurisdicional deve atender aos requisitos mínimos
para provocar a movimentação processual sob a presidên-
cia  do  juiz.  A interpretação  adequada  da  lei  processual
considera que 

(A) a petição inicial que deixa de preencher os requisitos
mínimos exigidos pela norma processual e apresenta
defeitos ou irregularidades será emendada ou com-
pletada no  prazo  de 15 dias,  prorrogável  por  igual
prazo, por determinação do juiz.

(B) a matéria controvertida que for unicamente de direito
e quando já houver no juízo sido proferida sentença
de total improcedência em outros casos idênticos, po-
derá ser dispensada a citação e proferida a sentença.

(C) o pedido feito na petição inicial poderá ser incerto ou
indeterminado, deixando porém de ser lícito formular
pedido genérico. 

(D) o autor poderá aditar  o pedido durante o processo,
ainda que já tenha ocorrido a citação, correndo a sua
conta e risco as custas acrescidas da nova citação.

▬ QUESTÃO 49 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em uma situação hipotética, J. M., por meio de advogado
constituído, propõe na Justiça Federal do Ceará, 5ª Região,
ação de indenização por ato ilícito em desfavor da Universi-
dade Federal do Ceará. Alega que em razão de acidente
sofrido por atropelamento de um veículo daquela entidade
ficou paralítico, não possuindo mais condições de manter-
se em sua atividade de feirante e que tem dificuldade até
mesmo para a compra de remédios. Nessa situação,

(A) no caso de morte do advogado de J. M., se ainda irá
ser iniciada a audiência de instrução e julgamento, o
juiz marcará o prazo de 20 dias para a indicação de
novo mandatário, sob pena de extinção do processo. 

(B) na verificação pelo juiz da existência de prova inequí-
voca e se convencendo da verossimilhança do alega-
do, poderá conceder a antecipação da tutela para o
peticionário,  ainda que tenha deixado de ser objeto
de requerimento pela parte. 

(C) na ocorrência de comparecimento da parte requerida
apenas para arguir a nulidade, e sendo esta decreta-
da,  considerar-se-á feita  a citação na data em que
esta ou seu advogado for intimado da decisão.  

(D) no caso da ocorrência de transação entre as partes, o
processo será declarado extinto pelo juiz, sem, no en-
tanto, ocorrer a resolução do mérito. 

▬ QUESTÃO 50 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O mandado de segurança constitui-se em ação constitu-
cional de natureza civil, prevista como garantia na Consti-
tuição Federal, cujo disciplinamento encontra-se ampara-
do na Lei n. 12.016/ 2009, segundo o qual

(A) a legitimidade ativa para impetrar o mandamus recai
em qualquer pessoa física que sofrer violação ou jus-
to receio de sofrer por ato de autoridade, seja em que
categoria for, e sejam as funções que exerça, deixan-
do de se estender à pessoa jurídica. 

(B) o titular de direito líquido e certo decorrente de direito,
ainda que em condições idênticas, de terceiro, é proi-
bido de impetrar mandado de segurança em favor do
direito originário, ainda que o seu titular deixe de  o
fazer no prazo estabelecido em lei. 

(C) a interposição de embargos infringentes e a condena-
ção ao pagamento dos honorários advocatícios são
incabíveis em mandado de segurança, sem prejuízo
da  aplicação de sanções  em caso de  litigância  de
má-fé. 

(D) a sentença que conceder o mandado de segurança é
proibida de ser executada provisoriamente, especial-
mente nas hipóteses em que for vedada a concessão
de medida liminar.
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▬ QUESTÃO 51 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O conceito formal do crime constitui-se na conduta proibi-
da por lei, sob a ameaça de aplicação da pena, numa vi-
são legislativa do fenômeno. Assim sendo, respeita o prin-
cípio da legalidade ou da reserva legal, para o qual não há
crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem lei an-
terior que a comine. Em relação ao crime e seus elemen-
tos, espécies e sujeitos,

(A) o sujeito passivo é o titular do bem jurídico protegido,
e o sujeito passivo formal ou constante, titular do inte-
resse jurídico de punir, que surge com a prática da in-
fração penal, é sempre o Estado.

(B) o contexto dos crimes próprios envolve os crimes que
exigem sujeito ativo qualificado, devendo este come-
ter pessoalmente a conduta tipica, admitindo-se en-
tretanto a coautoria e a participação. 

(C) o tipo  penal  vem estruturado como sendo título ou
nomem juris;  como preceito primário e preceito se-
cundário, caracteriza-se este último como a descrição
da conduta proibida, quando se refere ao tipo incrimi-
nador, ou à conduta permitida.

(D) o juiz é proibido na pena de tentativa de levar em
conta o inter criminis, ou seja, o grau de perigo que o
bem jurídico sofreu, sendo causa de diminuição obri-
gatória, sem, entretanto, ter a fixação em parâmetros.

▬ QUESTÃO 52 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No concurso de pessoas, há cooperação desenvolvida por
mais de uma pessoa para o cometimento da infração pe-
nal, tendo primordialmente várias teorias que tratam do as-
sunto. Nesse tipo de situação jurídica, 

(A) a punição do coautor  ou partícipe quase sempre é
idêntica e, no entanto, deixa de ocorrer na medida da
sua  culpabilidade,  pois  todos  concorreram  para  a
mesma prática do delito. 

(B) a participação de menor importância exige do legisla-
dor a análise para a diminuição da pena de um sexto
a um terço. 

(C) o  ajuste,  a determinação ou instigação e o  auxilio,
salvo disposição expressa em contrário, são puníveis,
ainda que o crime deixe de pelo menos ser tentado.

(D) o concurso material de crimes ocorre quando o agen-
te, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou
mais crimes, idênticos ou não. 

▬ QUESTÃO 53 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Código Penal trata em capítulo próprio dos Efeitos Ge-
néricos e Específicos da Condenação,  sendo importante
atentar para o fato de que

(A) a condenação torna certa a obrigação de indenizar o
dano causado pelo crime, desde que expressamente
pronunciada pelo juiz sentenciante. 

(B) a perda em favor da União dos instrumentos do crime
ocorrerá desde que consistam em coisas cujo fabrico,
alienação, uso, porte ou detenção constituam fato ilí-
cito, ainda que o pertença a terceiro de boa-fé ou do
lesado.

(C) a perda de cargo é considerada efeito da condena-
ção, quando a pena privativa de liberdade for igual ou
superior a um ano nos crimes praticados com abuso
de poder ou violação do dever para com a administra-
ção pública.

(D) a inabilitação para dirigir veículo automotor, quando
utilizado como meio para a prática de crime doloso ou
culposo, é considerado efeito automático da sentença
condenatória, dispensando portanto o juiz de funda-
mentação.

▬ QUESTÃO 54 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No que se relaciona aos Crimes Contra a Fé Publica, con-
sidera-se que

(A) são de vários tipos penais e estão previstos em lei
especial, tendo como objeto jurídico lesado a fé públi-
ca. 

(B) há tentativa e pode causar o aumento da pena no cri-
me de falsificação de selo ou sinal publico, quando
for cometido por servidor público, valendo-se das fa-
cilidade pelo seu encargo. 

(C) é sujeito  passivo no crime de falsificação de docu-
mento público a pessoa prejudicada, considerando-se
consumado o delito segundo seu resultado naturalís-
tico.

(D) é sujeito ativo no crime de falsidade ideológica, em
que o objeto material  é o documento público, qual-
quer pessoa, sendo sujeito passivo a pessoa prejudi-
cada pela falsidade e secundariamente o Estado.  
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▬ QUESTÃO 55 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Título XI do Código Penal trata dos Crimes Contra a Ad-
ministração Pública. A esse respeito, considera-se, apro-
priar-se 

(A) no crime de peculato, o funcionário público, de dinhei-
ro, bens e valores publico ou particular de que tem
posse em razão do cargo, ou desviá-lo em proveito
próprio ou alheio, inexistindo o delito na modalidade
culposa. 

(B) no crime de concussão, solicitar ou receber, para si
ou para outrem, direta ou indiretamente, vantagem in-
devida, ainda que fora da função ou antes de assumi-
la, ou aceitar promessa de vantagem. 

(C) no crime de prevaricação, o sujeito passivo é a enti-
dade de direito  público ou a pessoa prejudicada, e
secundariamente o Estado, sendo inadmissível a ten-
tativa. 

(D) no crime de facilitação de contrabando ou descami-
nho, a competência é da justiça federal, não estando
prevista na legislação penal a modalidade culposa. 

▬ QUESTÃO 56 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição  Federal  de  1988  proclama que  ninguém
será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal. Significa dizer que se deve respeitar todas
as  formalidades  previstas  em lei  para  que haja  cercea-
mento de liberdade, seja de que espécie for. Nesse con-
texto, 

(A) o sistema processual brasileiro é do tipo inquisitório,
e a gestão da prova está confiada ao magistrado. 

(B) o sistema acusatório ou misto caracteriza-se pelo fato
de o juiz ser órgão imparcial de aplicação da lei, se
manifestando quando provocado, sendo este o siste-
ma adotado em todas normas no ordenamento jurídi-
co brasileiro.

(C) a  interceptação  da  comunicação  telefônica  poderá
ser determinada pelo juiz de oficio ou a requerimento
da autoridade policial,  na  investigação criminal,  por
provocação do Ministério Publico na investigação ou
na instrução processual penal.

(D) a ação penal nas contravenções penais será iniciada
com o auto de prisão em flagrante ou por meio de por-
taria expedida pela autoridade judiciária ou policial.

▬ QUESTÃO 57 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Pode-se  conceituar  a  prova  como sendo o  meio  instru-
mental de que se valem os sujeitos processuais (autor, juiz
e réu) para comprovar os fatos da causa, ou seja, os fatos
deduzidos como fundamento do exercício dos direitos de
ação e de defesa. O ordenamento processual penal brasi-
leiro se vale de inúmeros instrumentos como garantia de
tal direito. Logo, compreende-se que 

(A) os meios de prova são todos aqueles lícitos e moral-
mente legítimos, que o juiz, direta e indiretamente, se
vale para conhecer a verdade dos fatos, estejam pre-
vistos  na  lei  ou  não,  além de outros  denominados
provas inominadas. 

(B) o  Código de Processo Penal  mantém somente  em
parte o poder instrutório nas mãos do juiz, dispondo
que a prova da alegação incumbirá a quem fizer, sen-
do vedado ao juiz de oficio  ordenar a produção da
prova.

(C) a confissão possui valor relativo, e para a sua apre-
ciação, o juiz poderá deixar de confrontá-la com as
demais provas do processo, verificando a sua espon-
taneidade e coerência. 

(D) a busca domiciliar, ainda que realizada pela própria
autoridade policial ou judiciária pessoalmente, deverá
ser precedida da expedição do respectivo mandado. 

▬ QUESTÃO 58 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O processo penal tem como finalidade principal assegurar
ao acusado os direitos e as garantias previstos na Consti-
tuição, visando ao acertamento do caso penal,  apresen-
tando-se como instrumento técnico, público, político e éti-
co do exercício de jurisdição. Nesse contexto, considera-
se que:

(A) oferecida  a  denúncia,  o  réu  será  citado  e,  com  a
apresentação da resposta, a acusação nos procedi-
mentos ordinários será completada a formação regu-
lar do processo.

(B) verificado pelo juiz a existência de uma das hipóteses
de extinção de punibilidade, em qualquer fase do pro-
cesso, deverá de ofício reconhecer o fato, sendo a
sua decisão de natureza declaratória. 

(C) reformada  a  legislação  processual  penal,  restaram
adotados na audiência de instrução e julgamento os
princípios da descentralização e da mediatidade, am-
bos no escopo de não prejudicar a defesa.  

(D) ao juiz, deixa de ser proibido modificar a descrição do
fato contido na denúncia ou queixa, e atribuir defini-
ção  diversa,  quando,  em  consequência,  tenha  que
aplicar pena menos grave.  
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▬ QUESTÃO 59 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A sentença é  o  ato jurídico-processual  privativo  do juiz,
que exprime um raciocínio lógico, tendo por função decla-
rar o direito objetivo, tendo requisitos essenciais e, portan-
to, obrigatórios: relatório, motivação e conclusão. Por isso,

(A) constitui-se sentença absolutória imprópria aquela em
que o juiz absolve o réu por inexistir prova de ter ele
concorrido para a infração penal. 

(B) considera-se efeito automático da sentença condena-
tória a aplicação da pena acessória da perda de car-
go ou função de uma delas, não sendo exigido do juiz
motivada declaração.

(C) é vedado ao juiz a fixação da reparação dos danos
causados pela infração, ao proferir a sentença conde-
natória, em face dos prejuízos sofridos pelo ofendido,
que deve ser resolvida no juízo cível. 

(D) é  posicionamento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
deixando de ser disciplinado pela legislação,  que o
juiz poderá proferir sentença condenatória nos crimes
de ação pública, ainda que o Ministério Publico tenha
opinado pela absolvição. 

▬ QUESTÃO 60 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O habeas corpus será concedido sempre que alguém so-
frer ou for ameaçado de sofrer violência ou coação na sua
liberdade de locomoção por ilegalidade ou abuso de po-
der. Trata-se de instrumento de garantia previsto no Título
Dos Direitos e Garantias Fundamentais. Nesse contexto,

(A) a matéria relativa ao habeas corpus e ao mandado de
segurança possui procedimentos disciplinados em le-
gislações próprias, sendo que nos respectivos textos
normativos as hipóteses de cabimento se apresentam
em rol taxativo. 

(B) o Supremo Tribunal Federal manifestou ser incabível
o habeas corpus nas punições disciplinares militares,
ainda que a análise seja tão somente na apreciação
de sua legalidade.

(C) o juiz não perde a competência para a apreciação do
habeas corpus,  se ainda não lançou sua manifesta-
ção, ao receber o comunicação da autoridade policial
da ocorrência da prisão em flagrante, acompanhada
de cópia do respectivo auto. 

(D) a ação de  habeas corpus poderá ser impetrada por
qualquer pessoa,  em seu favor ou de outrem, bem
como pelo Ministério Público, deixando, no entanto,
de ser expresso na lei o seu cabimento contra atos
de particulares.
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